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Os setores de infra-estrutura, tradicionalmente monopólios privados ou estatais, têm experimentado um processo de transformação estrutural, em que a concorrência, pela entrada de novos competidores em alguns segmentos de mercado, coexiste com a necessidade de regulação sobre segmentos ainda monopólicos. Como resultado, tais setores tornam-se, simultaneamente, sujeitos a uma regulação parcial, posto que submetidos tanto a regimes de regulação como às regras de defesa da concorrência, delimitadas pela legislação antitruste de cada país. A integração harmônica entre essas duas dimensões não é uma tarefa fácil, embora ambas sejam necessárias para limitar o poder de mercado dos monopólios e encorajar a competição. 

Em particular, vários riscos no âmbito da defesa da concorrência podem surgir. Em primeiro lugar, cabe mencionar aqueles ligados à emergência de práticas restritivas verticais ao longo da cadeia produtiva. Trata-se da possibilidade de que as empresas estabelecidas - as ex-estatais privatizadas ou os novos entrantes que eventualmente detêm o monopólio através de concessão, ou posição dominante em algum segmento de mercado objeto de concessão pública - adotem ações anticompetitivas que impeçam a entrada de novas empresas e/ou determinem que estas operem sob condições desfavoráveis nos segmentos de mercado liberalizados. 


Em segundo lugar, é importante monitorar a evolução das estruturas de mercado durante o processo de transição para a concorrência, já que a simples desregulamentação e liberalização dos setores de infraestrutura não implicam um desempenho pró-competitivo. Em particular, é preciso acompanhar os movimentos de alianças, joint ventures, aquisições e fusões entre os diversos grupos concorrentes - ou potenciais concorrentes - da indústria, em seus diversos segmentos, tendo em vista inibir a emergência de estruturas de mercado pouco competitivas. Como apresentam economias de escala, sunk costs e outros fatores que as tornam não-contestáveis, essas estruturas de mercado viabilizam o exercício de poder de mercado por parte das firmas estabelecidas, em especial aquelas que detinham a posição de monopólio no passado.


Nesse ambiente, o papel das políticas de defesa da concorrência torna-se crucial para se evitar que as firmas estabelecidas abusem de suas posições dominantes, através de estratégias que impõem restrições à competição nos mercados em que atuam, ou ainda incrementem seu poder de mercado através de alianças ou fusões com rivais efetivos ou empresas potencialmente concorrentes. Por outro lado, como os setores de infra-estrutura permanecem parcialmente regulados,é importante que os critérios de regulação sejam consistentes com o objetivo de promoção da competição.
Para avançar na análise de situações de regulação parcial é importante ter presentes pelo menos dois pressupostos fundamentais e interdependentes: de um lado, deve constituir um objetivo central a introdução de concorrência nos segmentos em que isso for considerado possível; e, de outro, há muito o que aprender do referencial analítico e da experiência de regulação da concorrência, expressa na tradição da teoria e da política antitruste. 


Com efeito, a simples remoção de limitações ao acesso aos mercados que dependem dos serviços de rede e mesmo a eliminação de barreiras à entrada institucionais à entrada nos mercados de serviços de infra-estrutura não garantem a introdução de competição nesses mercados. Após a abertura de mercados monopolizados, as operadoras monopolistas ou dominantes estabelecidas mantêm, dadas suas vantagens técnicas, financeiras e comerciais, durante longos períodos de tempo, suas posições dominantes. Tais posições permitem que estas introduzam estratégias anticompetitivas.


Tanto a monitoração, após a desregulamentação ou liberalização dos setores de infra-estrutura, das condutas empresariais, quanto a conformação de novas estruturas de mercado mais competitivas nos segmentos abertos à concorrência, são, portanto, ingredientes essenciais para o desempenho eficiente desses setores durante a fase de transição entre o monopólio natural - no caso brasileiro, sob controle estatal - e a concorrência ou mesmo nos setores que permanecerão sujeitos a um duplo regime regulatório (regulação parcial). 


Apesar das especificidades desses setores e, no caso brasileiro, das formas legais e institucionais que a regulação está assumindo nos mesmos, incluindo as atribuições das respectivas agências, é inequívoco que muito se pode e deve aprender, nesse terreno, da experiência nacional e principalmente internacional no âmbito da defesa da concorrência, que lida basicamente com o mesmo tipo de problemas, e com as mesmas estruturas de mercado, de tipo oligopolístico. O aproveitamento e a aplicação direta dessa experiência, no que couber, por parte das próprias agências reguladoras, mais do que a mera submissão de casos específicos com sério potencial anticompetitivo aos órgãos de defesa da concorrência, é uma estratégia institucional com boas chances de produzir uma atuação mais pronta e eficaz ao longo do longo processo de aprendizado institucional que se inicia.


Finalmente, os órgãos regulatórios devem estar atentos para as consequências de suas políticas sobre as condições de concorrência nos setores de infra-estrutura. Em particular, é preciso restringir as práticas regulatórias que acabam por se constituir em incentivos a adoção de condutas anticompetitivas por parte das empresas parcialmente reguladas, tal como a permissão para subsídios cruzados ou simplesmente a existência de lucros extraordinários derivados da fixação de preços muito elevados para o monopolista. Um outro risco reside na possibilidade de que a agência regulatória, ao fixar preços de acesso excessivamente baixos, por exemplo, induza a entrada de firmas ineficientes às custas da empresa monopolista. Essas considerações reforçam a principal conclusão do artigo, a saber: a necessidade de cooperação entre as agências regulatórias e de utilização das regras de defesa da concorrência nos setores parcialmente regulados.
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